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Presidência

RESOLUÇÃO Nº 561, DE 27 DE MAIO DE 2024.

Altera as Resoluções CNJ nº106/2010 e 401/2021, conferindo maior efetividade à
Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores e às diretrizes
de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do Poder
Judiciário e em seus serviços auxiliares.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a competência do CNJ para, nos termos do art. 103-B, § 4º, inciso I, da Constituição da República, expedir
atos regulamentares para cumprimento do Estatuto da Magistratura e para o controle da atividade administrativa do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a unicidade do Poder Judiciário, a exigir a implementação de diretrizes nacionais para nortear a atuação
institucional de seus órgãos;

CONSIDERANDO a ratificação pelo Estado Brasileiro da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de
seu Protocolo Facultativo com equivalência de emenda constitucional, por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008, com a devida promulgação
pelo Decreto nº 6.949/2009;

CONSIDERANDO o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), em que a deficiência é um contexto em
evolução que resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras relativas às atitudes e ao meio ambiente que impedem a sua
plena e efetiva participação na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de a Administração Pública adotar medidas necessárias a efetivação do princípio da
proteção integral a pessoa com deficiência, especialmente de magistrados(as) e servidores(as) integrantes de seus quadros, com a atualização
e o aprimoramento da Resolução CNJ nº 401/2021;

CONSIDERANDO o imperativo da instituição de ações afirmativas para compensar a discriminação estrutural nos processos
de promoção por merecimento de magistrados(as), especialmente com deficiência visual, auditiva e motora no âmbito da Resolução CNJ nº
106/2010;

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento e complementação da Política de Atenção Integral à Saúde de
Magistrados(as) e Servidores(as), com fundamento em dados obtidos no procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Decisão nº
0003117-28.2020.2.00.0000e no Relatório da Estrutura da Saúde de 2023;

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do CNJ no procedimento Ato Normativo nº 0002008-37.2024.2.00.0000, na 7ª
Sessão Virtual, finalizada em 10 de maio de 2024;

RESOLVE:

Art. 1º A Resolução CNJ nº106/2010 passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 11-B. Após apuração, as notas finais dos candidatos estarão sujeitas à incidência de adicional de valorização
de ação afirmativa, em razão de deficiência, na ordem de 15% (quinze pontos percentuais).

§ 1º O adicional poderá ser concedido ao(à) magistrado(a) com deficiência visual, auditiva ou motora, reconhecida
por perícia, realizada na forma do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, e previamente averbada em seus assentos
funcionais.

§ 2º O reconhecimento da deficiência e a averbação nos assentos funcionais deverão ter sido realizados há, pelo
menos, 5 (cinco) anos da abertura do edital específico para promoção por merecimento ao qual o(a) magistrado(a)
se candidatou.
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§ 3º O disposto no presente artigo será aplicável aos processos de promoção por merecimento inaugurados
a partir de 1º de janeiro de 2025, cabendo aos Tribunais promoverem a adequação de seus atos em até 60
(sessenta) dias. (NR)

 Art. 2º A Resolução CNJ nº 401/2021 passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 14. ...........................................................................................

.......................................................................................................

§ 4º Os Tribunais devem fornecer infraestrutura e tecnologias assistivas para que magistrados(as) e
servidores(as) com deficiência cadastrados possam desempenhar adequadamente suas funções e atividades.

§ 5º É assegurada a designação permanente de juiz(a) auxiliar ao(à) magistrado(a) integrante do cadastro, desde
que, cumulativamente:

I – seja pessoa com deficiência visual, auditiva ou motora, reconhecida por perícia, realizada na forma do art. 2º
da Lei nº 13.146/2015, e previamente averbada em seus assentos funcionais;

II – esteja lotado e efetivamente resida em Comarca que possua volume de casos novos superior à média das
demais unidades judiciárias dentro da mesma competência, no respectivo Tribunal.

§ 6º O auxílio previsto no parágrafo anterior será prestado de forma permanente, por meio presencial ou remoto,
a critério da Administração.

§ 7º O(a) magistrado(a) integrante do cadastro com deficiência visual, auditiva ou motora, reconhecida por perícia,
realizada na forma do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, e previamente averbada em seus assentos funcionais, tem o
direito à dispensa da prática de atos com alta demanda de intensa acuidade visual ou auditiva, como audiências
de instrução e audiências públicas, ou de alta mobilidade, como inspeções judiciais.

§ 8º A dispensa a que se refere o parágrafo anterior pressupõe prévia comunicação do(a) magistrado(a), com
antecedência mínima em prazo a ser estipulado pelo Tribunal, a fim de não haver prejuízo à continuidade dos
serviços judiciários.

§ 9º O cadastro de que trata este artigo deverá ser compartilhado com a Corregedoria do Tribunal respectivo,
para que, no âmbito de suas atribuições, considere a existência da deficiência na avaliação de desempenho e
de produtividade do(a) magistrado(a).

§ 10. A implementação das medidas previstas nos parágrafos deste artigo por parte do Tribunal não poderá
implicar, direta ou indiretamente, prejuízo financeiro ou redução de vantagens a que o(a) Magistrado(a) teria
direito em outras circunstâncias. (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Luís Roberto Barroso

RESOLUÇÃO Nº 562, DE 3 DE JUNHO DE 2024.

Institui diretrizes de política judiciária para a estruturação, implantação e
funcionamento do juiz das garantias no âmbito da Justiça Federal, Eleitoral,
Militar, e dos Estados, Distrito Federal e Territórios, altera e acrescenta
dispositivos da Resolução CNJ nº 213/2015, que dispõe sobre a apresentação
de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas, conforme
julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 6.298, 6.299, 6.300 e
6.305 sobre a Lei nº 13.964/2019.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO os objetivos e princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, previstos na Constituição Federal
de 1988, e sua adesão a Tratados e Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos (arts. 1º e 5º, § 3º);
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CONSIDERANDO o art. 5º, LIV, da Constituição Federal, que estabelece a garantia fundamental ao devido processo legal;

CONSIDERANDO a competência do CNJ para o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário (art. 103-
B, § 4º, da Constituição Federal), bem como a autonomia administrativa e financeira dos tribunais e sua iniciativa para dispor sobre organização
judiciária (arts. 96, 99 e 125, § 1º, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a Lei nº 13.964/2019, que acrescentou os arts. 3º-A a 3º-F e alterou a redação de diversos dispositivos
do Código de Processo Penal;

CONSIDERANDO o contido na Resolução CNJ nº 213/2015, que dispõe sobre a apresentação de toda pessoa presa à
autoridade judicial no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

CONSIDERANDO o julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) nº 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, com a
declaração da constitucionalidade da instituição do juiz de garantias no ordenamento jurídico brasileiro;

CONSIDERANDO que, nos termos do decidido pelo Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, rel. Min.
Luiz Fux), o juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da investigação criminal até o oferecimento da denúncia, marco a partir
do qual passa a atuar o juiz da instrução da ação penal;

CONSIDERANDO que o instituto do juiz das garantias implica a cisão funcional de competência e demanda a adaptação
das estruturas de organização judiciária;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no exame da constitucionalidade da Lei nº 13.964/2019, estabeleceu o
prazo de 12 (doze) meses, prorrogável uma vez, para a implementação do juiz das garantias pelos tribunais, cabendo ao CNJ o estabelecimento
de diretrizes e a supervisão do processo;

CONSIDERANDO as sugestões enviadas por tribunais, magistrados e entidades de todo o país ao Grupo de Trabalho
instituído pela Portaria CNJ nº 214/2019, para a elaboração de estudo relativo aos efeitos da aplicação da Lei nº 13.964/2019, nos órgãos do
Poder Judiciário brasileiro;

CONSIDERANDO as propostas desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria CNJ nº 373/2023, para o
estabelecimento de diretrizes para a implementação do juiz de garantias nos tribunais do país;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ, no Procedimento de Ato Normativo nº 0002281-16.2024.2.00.0000, 2ª
Sessão Extraordinária, realizada em 28 de maio de 2024;

RESOLVE:

Capítulo I

Organização Judiciária

Seção I

Disposições Gerais

Art. 1º Instituir diretrizes de política judiciária para a estruturação, implantação e funcionamento do juiz das garantias no
âmbito da Justiça Federal, Eleitoral, Militar, e dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Art. 2º Os tribunais, no exercício da autonomia administrativa e financeira garantida pela Constituição Federal, definirão a
estrutura e o funcionamento do instituto do juiz das garantias, consideradas suas particularidades demográficas, geográficas, administrativas e
financeiras.
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§ 1º Os tribunais poderão adotar os modelos descritos nos arts. 4º e 5º da presente Resolução, entre outros possíveis,
resguardando-se os objetivos e limites impostos pela Lei nº 13.964/2019.

§ 2º Os modelos adotados pelos tribunais devem contemplar a tramitação de procedimentos por meio de sistema eletrônico,
nos termos da Resolução CNJ nº 420/2021.

§ 3º Independentemente do modelo definido pelos tribunais para a implantação do juiz das garantias, não há óbice à adoção
de sistema de prévia distribuição do feito para a fixação da competência do juiz natural do processo de conhecimento.

§ 4º A realização das audiências de custódia pelo juiz das garantias observará o disposto na Resolução CNJ nº 213/2015.

Art. 3º Sem prejuízo da realização das audiências de custódia, as normas relativas ao juiz das garantias não se aplicam aos:

I – processos de competência originária dos tribunais, regidos pela Lei nº 8.038/1990;

II – processos de competência do Tribunal do Júri;

III – casos de violência doméstica e familiar, regidos pelas Leis nº 11.340/2006 e nº 14.344/2022;

IV – processos da competência dos juizados especiais criminais; e

V – processos das varas criminais colegiadas, regidos pelo art. 1º-A da Lei nº 12.694/2012.

Art. 4º No caso de comarca ou subseção judiciária com mais de uma vara, o tribunal poderá organizar o instituto do juiz
das garantias por:

I – especialização, por meio de Vara das Garantias ou de Núcleo ou Central das Garantias;

II – regionalização, que envolverá duas ou mais comarcas ou subseções judiciárias; e

III – substituição pré-definida entre juízos da mesma comarca ou subseção judiciária.

Art. 5º No caso de comarca ou subseção judiciária com vara única, o tribunal poderá organizar o instituto do juiz das garantias
por meio de:

I – regionalização, que envolverá duas ou mais comarcas ou subseções judiciárias; e

II– substituição pré-definida entre comarcas ou subseções contíguas ou próximas com somente uma vara.

Art. 6º O sistema de substituição somente poderá ser adotado na impossibilidade de implementação dos sistemas de
especialização e de regionalização, bem como observará regras objetivas previstas na lei de organização judiciária respectiva, com juízes
devidamente investidos em unidade judicial e em lista previamente publicizada.

Seção II

Da especialização

Art. 7º A especialização prevista no art. 4º, I, será realizada com a instituição de Vara das Garantias Especializada ou de Núcleo
ou Central das Garantias Especializada, que concentrará as atribuições do instituto do juiz das garantias da comarca ou subseção judiciária,
podendo abranger maior extensão territorial, de forma regionalizada, a critério do tribunal.

§ 1º A Vara Especializada ou o Núcleo ou Central Especializada contará com secretaria própria e com a estrutura de apoio
administrativo necessário.

§ 2º O Núcleo ou Central das Garantias deverá ser formado por magistrados ou magistradas investidas conforme as normas
de organização judiciária da União e das unidades federativas, via promoção e remoção, por merecimento ou antiguidade, cujos critérios objetivos
serão periodicamente divulgados pelo respectivo tribunal.

§ 3º O Núcleo ou Central das Garantias, quando composto por mais de um membro, contará, preferencialmente, com um juiz
ou juíza na função de coordenador da unidade especializada.

§ 4º A Vara das Garantias Especializada ou o Núcleo ou Central das Garantias Especializada contará com estrutura de
serviços integrados que favoreçam os procedimentos específicos da audiência de custódia, como a identificação civil, posto da perícia técnica
para realização dos exames de corpo de delito e do Serviço de Atendimento à Pessoa Custodiada.

Seção III

Da regionalização

Art. 8º A regionalização prevista nos art. 4º, II, e art. 5º, I, será realizada com a instituição de Vara das Garantias Regionalizada
ou de Núcleo ou Central das Garantias Regionalizada para o desempenho das atribuições de juiz das garantias, abrangendo região formada por
duas ou mais comarcas ou subseções judiciárias.
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§ 1º As regiões judiciárias previstas no caput serão estabelecidas pelos tribunais, com base em critérios demográficos,
geográficos e administrativos, considerando, entre outros:

I – a estimativa de novos procedimentos investigatórios, inquéritos e autos de prisão em flagrante da base territorial da unidade
regionalizada, tomando-se por base os dados dos últimos 3 (três) anos;

II – a distância entre as comarcas ou subseções judiciárias em relação à sede da unidade regionalizada;

III – a facilidade de acesso à sede da unidade regionalizada por meio de rodovias ou outras vias de circulação célere; e

IV – a regionalização administrativa ou judiciária já existente no tribunal.

§ 2º Os critérios elencados nos incisos II e III do § 1º deverão ser considerados de modo a assegurar que o preso em flagrante
ou por força de mandado de prisão provisória será encaminhado à presença do juiz das garantias, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para a
realização de audiência de custódia, cabendo, excepcionalmente, ser efetuada por meio de videoconferência, desde que devidamente justificada,
hipótese em que deverão ser adotados os meios necessários para garantir a aferição da incolumidade física e psicológica do custodiado.

§ 3º Para efeito da presente Seção, é vedada a adoção de modelo de organização judiciária que impeça a realização
presencial de audiência de custódia no interior do Estado-membro pelo juiz das garantias, sem prejuízo do disposto no art. 1º, § 14, da Resolução
nº CNJ 213/2015.

§ 4º Na hipótese de adoção do modelo previsto nesta Seção, recomenda-se aos tribunais a investidura de mais de um juiz
ou juíza para atuar nas unidades com competência regional, nos termos da Recomendação CNJ nº 121/2021.

§ 5º Será assegurado aos membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e aos advogados e advogadas, o
célere atendimento pelas autoridades judiciais atuantes nas Varas Regionais, presencialmente ou por videoconferência, devendo os tribunais
providenciarem a publicidade dos canais virtuais.

§ 6º Aplica-se à criação de unidades regionalizadas as disposições previstas no art. 7º, §§ 1º a 4º, da presente Resolução.

Seção IV

Da substituição entre juízos e comarcas ou subseções judiciárias

Art. 9º As substituições entre juízos de que trata o art. 4º, III, e entre comarcas ou subseções judiciárias de que trata o art.
5º, II, poderão considerar:

I – tabelamento de substituições pré-determinadas para os casos de impedimento, suspeição, férias, afastamentos, entre
outros;

II – distribuição aleatória, por meio de sistema informatizado; e

III – regime de plantão estabelecido pelo tribunal.

§ 1º A organização por meio de substituição diz respeito à definição do juízo sobre o qual recairá as funções de juiz das
garantias, de modo a preservar que a competência do juízo da fase da instrução processual seja determinada pelo lugar da infração e demais
critérios previstos nos arts. 70 e seguintes do Código de Processo Penal.

§ 2º O regulamento de que trata o inciso I poderá ser elaborado com base em regras já utilizadas pelo tribunal, observando
critérios objetivos e as formas de investidura estabelecidos pela respectiva lei de organização judiciária.

§ 3º O regime de substituição poderá ser realizado no modelo regional, de maneira que as designações sejam feitas entre
juízos, comarcas ou subseções judiciárias agrupados em regiões.

§ 4º As modalidades de substituição de que trata esse artigo incluirão juízos que possuam competência criminal.

Seção V

Do regime de plantão

Art. 10. As atividades do juiz das garantias desenvolvidas em dias em que não houver expediente forense e, nos dias úteis,
antes ou após este, ocorrerão por meio de plantão judiciário.

§ 1º. As audiências de custódia referentes aos autos de prisão em flagrante comunicados no período de plantão, sobretudo
aos finais de semana, serão realizadas necessariamente pelos juízes e juízas plantonistas, com observância do prazo previsto no art. 1° da
Resolução CNJ n° 213/2015, ressalvadas as situações excepcionais previstas em regulamentos dos tribunais.

§ 2º. O regime de plantão poderá ser elaborado com base em regulamento já utilizado pelo Tribunal, observada a Resolução
CNJ nº 71/2009.

Capítulo II

Disposições finais

Art. 11. Para o cumprimento da presente Resolução, os tribunais deverão promover cursos de formação inicial e continuada
para os magistrados e magistradas que desempenharão a função de juiz das garantias.
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§ 1º A capacitação prevista no caput ficará a cargo da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados
(Enfam), sem prejuízo da atuação dos órgãos de aperfeiçoamento técnico de cada tribunal.

§2º O Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas
Socioeducativas do Conselho Nacional de Justiça (DMF) atuará em parceria com os tribunais, oferecendo assessoramento técnico, considerados
os contextos locais e a autonomia administrativa.

§ 3º Para a efetivação do disposto neste artigo, o CNJ e os tribunais poderão estabelecer parcerias com organizações
nacionais e/ou internacionais.

Art. 12. Na estruturação e implementação do juiz das garantias, os tribunais, com base na Resolução CNJ nº 350/2020, e
no âmbito da cooperação interinstitucional, adotarão soluções administrativas e de organização judiciária dialogadas e articuladas entre todos
os órgãos e instituições envolvidas, considerando os efeitos advindos para as partes, a Defensoria Pública, o Ministério Público, a Ordem dos
Advogados do Brasil, os órgãos de segurança pública, de perícia técnica e de administração prisional.

Art. 13. Os arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 7º, 8º, 9º, 10, 11 e 13 da Resolução CNJ nº 213/2015, que dispõe sobre a apresentação de toda
pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas, passam a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 1º Determinar que toda pessoa presa em flagrante delito, independentemente da motivação ou natureza do
ato, seja obrigatoriamente apresentada, em até 24 (vinte e quatro) horas da prisão em flagrante, à autoridade
judicial competente, para realização de audiência de custódia, pública e oral, para o controle da legalidade da
prisão.

§ 1º A comunicação da prisão em flagrante à autoridade judicial, que se dará por meio do encaminhamento do
auto de prisão em flagrante, e a verificação formal de sua regularidade, não suprem a realização da audiência
de custódia presencial determinada no caput.

§ 2º Entende-se por autoridade judicial competente o juiz das garantias, observado o disposto
nas leis de organização judiciária locais ou, salvo omissão, definida por ato normativo do
Tribunal de Justiça, Tribunal de Justiça Militar, Tribunal Regional Federal, Tribunal Regional Eleitoral
ou do Superior Tribunal Militar que instituir as audiências de apresentação, incluído o juiz
plantonista. ......................................................................................................

§ 4º Revogado.

§ 5º Revogado.

§ 6º É recomendável que as audiências de custódia decorrentes de prisão em flagrante por delitos estabelecidos
na legislação que dispõe sobre violência doméstica e familiar sejam realizadas na unidade judiciária especializada
nesta matéria.

§ 7º A secretaria do juízo das garantias realizará o procedimento de identificação biométrica destinada,
exclusivamente, à identificação civil e à emissão de documentação civil, seguindo os procedimentos previstos
na Resolução CNJ nº 306/2019.

§ 8º Logo após o recebimento do auto de prisão em flagrante e antes da realização da audiência de custódia, a
secretaria do juízo consultará se há mandado de prisão pendente de cumprimento ou outro motivo que justifique
a pessoa continuar presa.

§ 9º Excepcionalmente, a audiência de custódia poderá ser realizada por meio de videoconferência, que será
justificada pela autoridade judiciária competente em cada caso concreto, com registro na respectiva ata, em caso
de:

I – calamidade pública ou crise sanitária; e

II – manifesta impossibilidade de apresentação presencial da pessoa presa, dentro do prazo legal para a
realização da audiência de custódia.

§ 10 Na hipótese do parágrafo anterior, a participação da pessoa custodiada ocorrerá, preferencialmente, em
unidade judiciária, em sala equipada para a audiência por videoconferência, com adequada conexão de internet.

§ 11 A realização da audiência de custódia por videoconferência pressupõe a adoção dos meios necessários
para garantir a incolumidade física e psicológica do custodiado, com a ausência da equipe policial responsável
por sua prisão ou pela investigação, devendo ser adotadas as seguintes medidas, dentre outras:

I – garantia do direito de entrevista prévia e reservada entre o preso e a defesa técnica, tanto presencialmente
quanto por videoconferência, telefone ou qualquer outro meio de comunicação;

II – realização de exame de corpo de delito presencialmente, com a juntada do laudo aos autos antes da realização
da audiência para análise da autoridade judicial, a fim de averiguar a integridade física do custodiado;

III – garantia de privacidade à pessoa custodiada na sala em que se realizar a videoconferência, devendo
permanecer sozinha durante a realização de sua oitiva, ressalvada a presença da defesa técnica, conforme inciso
VI;

IV – utilização concomitante de mais de uma câmara ou de câmera 360 graus no recinto em que se encontrar o
preso no momento da realização de assentada, de modo a permitir a visualização integral do espaço;

V – existência de câmera externa à qual o juiz das garantias tenha acesso, com o objetivo de monitorar a entrada
e a saída do preso na sala em que será realizada a audiência por videoconferência; e VI – direito à presença do
advogado, advogada, defensor ou defensora na sala em que se encontrar a pessoa custodiada.
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§ 12 As câmeras de que tratam os incisos IV e V do parágrafo anterior deverão ter resolução de vídeo de, no
mínimo, 1920 x 1080 pixels (full HD), de modo a permitir a adequada verificação da integridade do preso.

§ 13 As salas destinadas à realização de atos processuais por sistema de videoconferência deverão ser
fiscalizadas pelas corregedorias e pelos juízes e juízas que presidirem as audiências, a fim de garantir a
efetividade dos direitos previstos nesta Resolução, em datas previamente informadas à seção local da Ordem
dos Advogados do Brasil, à Defensoria Pública e ao Ministério Público, com atuação perante o órgão judicial.

§ 14 Respeitada a excepcionalidade da medida e sob a fiscalização do CNJ, os tribunais poderão estabelecer
parâmetros para a realização de audiência de custódia por videoconferência pela autoridade judicial competente,
de acordo com a realidade local, observados:

I – o estabelecimento de distância mínima onde está recolhido o preso ou da cidade em que ocorreu o flagrante
para o Núcleo ou Vara Regional das Garantias em que, necessariamente, a audiência será realizada no formato
presencial;

II – o respeito aos requisitos estabelecidos no § 11 deste artigo. Art.
2º............................................................................................

§ 1º Caberá aos tribunais a articulação junto aos órgãos competentes do Poder Executivo para formalizar fluxos
de apresentação de pessoas custodiadas para audiências presenciais, de maneira que a videoconferência seja
utilizada excepcionalmente.

§ 2º Os tribunais poderão celebrar convênios com a finalidade de viabilizar:

I – a realização da audiência de custódia fora da unidade judiciária;

II – o deslocamento das pessoas cuja prisão foi relaxada ou a quem foi concedida liberdade provisória.

III – a realização, excepcional, de audiência por videoconferência em sala que atenda aos requisitos estabelecidos
no §11 do art. 1º desta Resolução.

Art. 3º Se, por qualquer motivo, não houver juiz das garantias na comarca ou subseção judiciária, a pessoa presa
será levada imediatamente ao substituto legal, observado o disposto no art. 1º.

Art.4º............................................................................................

§ 1º É vedada a presença de quaisquer agentes policiais responsáveis pela prisão ou pela investigação durante
a audiência de custódia.

§ 2º Deverá ser assegurado que a condução e a custódia de mulher presa em audiência sejam realizadas
por profissional de segurança do mesmo gênero, salvo impossibilidade fundamentada informada pelo órgão
responsável do Poder Executivo e registrada em ata de audiência, cabendo à autoridade judicial a comunicação
do descumprimento ao órgão do tribunal competente para a articulação interinstitucional.

.......................................................................................................“Art.7º............................................................................................

....................................................................................................... § 2º A apresentação da pessoa presa em
flagrante delito ao juiz das garantias acontecerá após o protocolo e distribuição judicial do auto de prisão em
flagrante e respectiva nota de culpa, dela constando o motivo da prisão, o nome do condutor e das testemunhas
do flagrante, ou perante a unidade responsável para operacionalizar o ato.

.......................................................................................................Art. 8º A audiência de custódia será realizada
com o escopo de garantir os direitos fundamentais da pessoa presa, na sua presença, de seu advogado ou
advogada constituída ou membro da Defensoria Pública e do Ministério Público, na qual o juiz deverá:

I – certificar-se de que a pessoa presa se encontra calçada e adequadamente vestida, considerando a temperatura
e clima locais, conforme Manual de Proteção Social na Audiência de Custódia, se necessário determinando à
autoridade competente o fornecimento de vestuário e calçado compatíveis;

II – certificar-se, com apoio da equipe especializada em proteção social (Serviço de Atendimento à Pessoa
Custodiada), se a pessoa custodiada apresenta indícios de transtorno mental ou qualquer forma de deficiência
psicossocial, adotando os procedimentos previstos na Resolução CNJ nº 487/2023 quando identificados estes
indícios ou situações de crise em saúde mental;

III – consultar se a pessoa presa é migrante, se é indígena, se é fluente na língua portuguesa ou se deseja ser
tratada por nome social, de acordo com sua identidade de gênero;

IV – esclarecer as razões pelas quais a pessoa está sendo investigada e sobre o objetivo da audiência de custódia,
ressaltando as questões que serão analisadas, em linguagem acessível;

V – assegurar que a pessoa presa não esteja algemada, salvo em casos de resistência e de fundado receio de
fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, devendo a excepcionalidade ser justificada por escrito e,
nesse caso, serão observados os princípios da legalidade, necessidade e proporcionalidade, em especial sobre
o tipo e a técnica de aplicação do instrumento de contenção;

VI – dar ciência sobre seu direito de permanecer em silêncio;

VII – entrevistar a pessoa presa, formulando questões sobre:

a) se lhe foi dada ciência e efetiva oportunidade de exercício dos direitos constitucionais inerentes à sua condição,
particularmente o direito de consultar-se com advogado, advogada, defensor ou defensora pública, o de ser
atendido por médico e o de comunicar-se com seus familiares;

b) se lhe foi fornecida água potável e alimentação no período de espera entre a prisão e a audiência;



Edição nº 123/2024 Brasília - DF, disponibilização quarta-feira, 5 de junho de 2024

9

c) a qualificação da pessoa presa, incluindo nome, nacionalidade, idade, autodeclaração de gênero e raça/cor
e outras informações pertinentes, como gravidez, existência de filhos ou dependentes sob os seus cuidados,
histórico de saúde, incluídos os transtornos mentais e medicamentos de uso contínuo, utilização excessiva de
álcool e drogas, situação de moradia, trabalho e estudo, a fim de analisar o cabimento da concessão da liberdade
provisória, com ou sem medida cautelar, assim como encaminhamento assistencial voluntário.

d) as circunstâncias da abordagem policial, prisão ou apreensão, a fim de verificar sua legalidade e a subsunção
a alguma das hipóteses de flagrante delito estabelecidas no art. 302, do Código de Processo Penal;

e) o tratamento recebido em todos os locais por onde passou antes da apresentação à audiência, questionando
sobre eventual tortura e maus tratos, para a adoção das providências cabíveis;

f) a realização de exame de corpo de delito, determinando-a em caso de ausência ou insuficiência dos registros,
se tiver ocorrido na presença de agente policial, bem como quando a alegação de tortura e maus tratos se referir
a momento posterior ao exame efetuado, observando-se a Resolução CNJ nº 414/2021, quanto à formulação
de quesitos ao perito;

VIII – adotar as providências a seu cargo para sanar as irregularidades;

IX – após a oitiva da pessoa presa, o juiz deferirá ao Ministério Público e à defesa técnica, nesta ordem, perguntas
compatíveis com a natureza do ato, sem relação com o mérito da causa, permitindo-lhes, em seguida, requerer:

a) o relaxamento da prisão em flagrante;

b) o arquivamento do inquérito policial, se for o caso, sendo vedada a apreciação da matéria por juiz ou juíza
plantonista;

c) a concessão da liberdade provisória com ou sem aplicação de medida cautelar diversa da prisão, prevista no
art. 319 do Código de Processo Penal;

d) a decretação de prisão preventiva;

e) a adoção de outras medidas necessárias à preservação de direitos da pessoa presa, incluindo
encaminhamentos voluntários às políticas de proteção social; e

f) a adoção de medidas de proteção ou de assistência à vítima, podendo encaminhá-la ao Núcleo de Atendimento
de Assistência Social do juízo, se houver.

§ 1º Os atos previstos neste artigo deverão seguir a ordem em que estão enunciados.

§ 2º A autoridade judicial não realizará qualquer iniciativa probatória quanto à imputação à pessoa presa,
abstendo-se, no ato da audiência de custódia, de formular perguntas com a finalidade de produzir prova para a
investigação ou ação penal, inclusive no que tange a eventual confissão, zelando para que os demais participantes
adotem o mesmo procedimento.

§ 3º Deverão estar disponíveis ao juiz das garantias, no momento da audiência, o laudo do exame pericial
para verificação da integridade física do custodiado e, preferencialmente, o relatório técnico previsto no art. 9º
juntamente com o auto de prisão em flagrante.

§ 4º Diante de indícios de que a pessoa seja indígena, a autoridade judicial deverá cientificá-la da possibilidade
de autodeclaração e adotar as providências previstas no art. 3º da Resolução CNJ nº 287/2019.

§ 5º Em caso de autodeclaração da pessoa como parte da população LGBTQIAPN+, a autoridade judicial aplicará
o disposto nos arts. 4º a 6º da Resolução CNJ nº 348/2020, atentando, ainda, para o estabelecido nos arts. 7º e
8º da referida norma, em caso de conversão da prisão em flagrante em prisão provisória.

§ 6º Se a pessoa presa for migrante, será aplicado o disposto no art. 7º da Resolução CNJ nº 405/2021.

§ 7º Caso a pessoa presa não seja fluente na língua portuguesa, ou tenha deficiência auditiva, o juiz das garantias
nomeará intérprete para a audiência.

Art.9º.....................................................................................................................................................................................................

§ 4º A decisão judicial sobre a imposição ou não de medida cautelar diversa da prisão, assim como sobre aquela
a ser aplicada, poderá contar com o apoio de atendimento à pessoa custodiada por equipe especializada em
proteção social (Serviço de Atendimento à Pessoa Custodiada), realizado antes da audiência, que elaborará
relatório técnico de atendimento contendo informações sobre as condições sociais e de saúde da pessoa presa,
bem como recomendações dos possíveis encaminhamentos à rede pública de proteção social, conforme o caso.

§ 5º Uma vez concedida a liberdade provisória com ou sem alguma medida cautelar, a pessoa liberada poderá
passar por atendimento técnico logo após a audiência de custódia para orientação do acompanhamento previsto
no § 1º.

§ 6º O atendimento técnico deverá observar o disposto no art. 8º, V, no que tange à não utilização de algemas
ou instrumentos de contenção.

Art.10.............................................................................................Parágrafo único. A aplicação de medida
de monitoramento eletrônico observará o disposto na Resolução CNJ nº 412/2021.
Art.11...................................................................................................................................................................................................§
3º-A. O juiz, ao identificar sinais de potencial interesse para a produção da prova pericial sobre o relato de tortura
ou maus tratos, no vestuário ou no corpo da pessoa presa, determinará imediatamente o isolamento e a coleta
dos vestígios pelo estabelecimento que realizará a perícia, consoante o disposto nos arts. 158-A e seguintes,
do Código de Processo Penal.

....................................................................................................... § 5º Os laudos periciais solicitados e as
informações sobre as providências adotadas deverão ser remetidos, nos casos de prisão em flagrante,
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diretamente ao juiz das garantias, e, nos casos de prisão por ordem judicial, ao juiz que tiver expedido o mandado
de prisão.

§ 6º Os encaminhamentos dados pela autoridade judicial e as informações deles resultantes deverão ser
comunicadas ao juiz competente para os próximos atos jurisdicionais e remetidas ao Grupo de Monitoramento e
Fiscalização do Sistema Penitenciário e Sistema de Execução de Medidas Socioeducativa (GMF) do tribunal.

§ 7° O juiz das garantias ou o juiz competente poderá determinar, a qualquer tempo, a condução à sua presença
da pessoa presa que tenha relatado na audiência de custódia tortura ou maus tratos, como forma de zelar pela
observância dos seus direitos.

.......................................................................................................

Art. 13. A audiência de custódia também se realizará, no prazo previsto no art. 1º, em relação às pessoas presas
em decorrência de cumprimento de mandado de prisão cautelar ou definitiva, ou de alimentos, aplicando-se, no
que couber, os procedimentos previstos nesta Resolução.

§ 1º A pessoa presa será imediatamente apresentada à autoridade judicial que determinou a expedição da ordem
de prisão ou ao juiz das garantias, segundo dispuser a lei de organização judiciária local.

§ 2º Na hipótese em que a prisão for efetivada em localidade fora da jurisdição da autoridade judicial que a
decretou, a pessoa será imediatamente apresentada ao juiz ou juíza competente do lugar em que ocorreu a prisão
ou ao juiz das garantias do local da custódia, para a realização da audiência.

§ 3º Na audiência de custódia realizada em razão de cumprimento de mandado, o juiz competente verificará a
legalidade do ato da prisão, a ocorrência de tortura e maus tratos, bem como o escoamento do prazo prescricional
da pretensão punitiva estatal. § 4º Os mandados de prisão deverão conter, preferencialmente, seu termo final de
validade, vinculado ao prazo prescricional, e outras cautelas que entenderem necessárias, consoante previsto
na Recomendação CNJ nº 20/2008.

Art. 14. A Resolução CNJ nº 213/2015, que dispõe sobre a apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:

Art. 1º-A. A audiência de custódia poderá, excepcionalmente, ser realizada em prazo diverso do previsto no art.
1º, desde que verificada motivação idônea, caracterizada por:

I – hospitalização ou em situação de urgência em saúde; e

II – distância significativa ou dificuldade de acesso entre o município onde ocorreu a prisão e a unidade judiciária
competente para realização da audiência de custódia, consoante a organização judiciária local estabelecida para
o funcionamento do juiz das garantias.

III – outras situações excepcionais, concretamente demonstradas pela autoridade judiciária competente e
registradas em ata.

§ 1º Nos casos previstos no inciso I, o juiz poderá:

I – realizar a audiência de custódia no local em que a pessoa presa se encontre; ou

II – providenciar a condução da pessoa presa à audiência de custódia no prazo de 24 (vinte e quatro) horas
contadas da alta hospitalar.

§ 2º Na hipótese do inciso I do caput, deverá ser realizado exame de corpo de delito pelos profissionais de saúde
no local em que a pessoa se encontre hospitalizada, a fim de documentar eventuais indícios de tortura ou maus
tratos.

Art. 8º-A. A audiência de custódia constitui ato uno e indivisível, sendo informada pelo princípio da oralidade, da
individualização do processo penal e pela presença da pessoa presa, não se admitindo a sua ausência ou seu
não comparecimento, nem a realização de audiências coletivas.

§ 1º Excepcionalmente, na forma dos parágrafos 9º a 12 do art. 1º, será permitida a realização de audiência de
custódia por videoconferência.

§ 2º Após ouvida a pessoa presa e os requerimentos do Ministério Público e da Defesa, o juiz deverá:

I – verificar a adequação da tipificação da conduta penal prevista no auto de prisão em flagrante, devendo, de
acordo com o caso, relaxar a prisão, em hipótese de não cabimento do flagrante, alterá-la para tipo penal menos
grave, ou mantê-la;

II – avaliar se a pessoa presa praticou o fato em qualquer das condições de exclusão de ilicitude, constantes dos
incisos I, II ou III do caput do art. 23, do Código Penal;

III – averiguar a necessidade e adequação para imposição de medida cautelar diversa da prisão, considerando
elementos concretos sobre as circunstâncias do crime e as condições pessoais da pessoa presa, assim como
o seu prazo; e

IV – decidir, fundamentadamente, por escrito:

a) relaxar a prisão ilegal e, em sendo o caso, determinar o trancamento do inquérito policial quando não houver
fundamento razoável para o seu prosseguimento;
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b) conceder liberdade provisória, com ou sem medida cautelar diversa da prisão, considerando, em caso de
imposição de medida cautelar, sua necessidade e adequação;

c) converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos constantes do art. 312 do Código
de Processo Penal, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão;

V – adotar providências para a documentação e apuração de relato de tortura ou maus tratos, assim como
encaminhamentos às políticas de proteção, de caráter voluntário, recomendados pelo juiz ou indicados pela
equipe especializada em proteção social.

§ 3º Nos casos previstos no inciso II, do caput, o juiz poderá conceder liberdade provisória, mediante termo de
comparecimento obrigatório a todos os atos processuais, sob pena de revogação, como disposto no art. 310, §
1º, do Código de Processo Penal.

§ 4º Proferida a decisão que resultar no relaxamento da prisão em flagrante, na concessão da liberdade provisória
com ou sem a imposição de medida cautelar, ou quando determinado o imediato arquivamento do inquérito, a
pessoa presa em flagrante delito será prontamente colocada em liberdade e será informada sobre seus direitos
e obrigações, sem necessidade de retorno à carceragem do local onde ocorrem as audiências.

Art. 8º-B. Finalizada a audiência, será lavrada ata que conterá resumidamente:

I – a deliberação fundamentada do juiz quanto à legalidade da prisão, cabimento de liberdade provisória com ou
sem a imposição de medida cautelar, ou decretação de prisão preventiva com base nas disposições do art. 315,
§ 2º, do Código de Processo Penal.

II – a justificativa para a aplicação particularizada da medida cautelar diversa da prisão imposta e cumulação
destas, em sendo o caso;

III – o relato de tortura ou maus tratos e as providências adotadas;

IV – encaminhamentos assistenciais, de caráter voluntário, recomendados pelo juiz ou juíza, considerando as
indicações da equipe especializada.

§ 1º Concluída a audiência de custódia, cópia da sua ata será entregue à pessoa presa, a seu advogado ou
advogada constituída ou membro da Defensoria Pública e do Ministério Público, tomando-se a ciência de todos.

§ 2º Proferida a decisão que resultar no relaxamento da prisão em flagrante, na concessão da liberdade provisória
com ou sem a imposição de medida cautelar, ou quando determinado o imediato arquivamento do inquérito, será
obrigatoriamente expedido o alvará de soltura no BNMP 3.0, nos termos da Resolução CNJ nº 417/2021.

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro Luís Roberto Barroso

PORTARIA PRESIDÊNCIA N° 189, DE 29 DE MAIO DE 2024.

Altera a Portaria Presidência nº 158/2021, que designa os integrantes do Fórum
de Discussão Permanente de Gestão da Carreira dos Servidores do Poder
Judiciário, instituído pela Portaria Presidência nº 119/2020.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando o contido
no processo SEI nº 01183/2023,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 2º da Portaria Presidência nº 158/2021 passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 2º ........................................................................

I –  Guilherme Guimarães Feliciano, Conselheiro do CNJ;
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...................................................................................

XII – Eduardo Silva Toledo, indicado pelo Supremo Tribunal Federal. (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Luís Roberto Barroso

Secretaria Geral

COMUNICADO Nº 53/2024

O Presidente da Comissão de Concurso para a Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de Alagoas, designado por meio
da Portaria Conjunta nº 02 de 09 de abril de 2019 do C. CNJ, no exercício da delegação da prática de atos referentes ao certame, conforme
decisão proferida pela Presidência do C. CNJ nos autos do Pedido de Providências nº 0001488-14.2023.2.00.0000, considerando o estado de
calamidade pública em virtude dos eventos climáticos no Estado do Rio Grande do Sul, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 36 de 2024, que
prejudicaram a infraestrutura e o serviço de transporte aéreo comercial naquele Estado; e considerando a necessidade de se conferir tratamento
isonômico aos candidatos do certame, para conhecimento geral, COMUNICA que, somente aos candidatos residentes no Estado do Rio Grande
do Sul, será oportunizada, de forma excepcional, a vista de prova a ser realizada nos dias 29 e 30 de junho de 2024, em Porto Alegre/RS, no
Palácio da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, localizado na Praça Marechal Deodoro, 55. A vista de prova será realizada nos mesmos
horários e seguindo as mesmas regras estabelecidas no Edital nº 18/20024.

Aplicam-se as disposições do Edital nº 18/20024 quanto à interposição do respectivo recurso, com a ressalva de que, apenas aos candidatos
que realizarem a vista de prova nos dias 29 e 30 de junho, o prazo recursal iniciará às 00h01min do dia 01/07/24 e encerrará às 23h59min do
dia 02/07/24.

Permanecem vigentes as regras do Edital nº 18/20024, sendo a vista de prova aos demais candidatos conferida exclusivamente por meio
presencial, conforme previsto no item 6.6 do Edital do certame.

Desembargador MARCELO MARTINS BERTHE

Presidente da Comissão de Concurso

ADITAMENTO AO EDITAL Nº 16/2024 – RELAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NA PROVA ESCRITA E PRÁTICA

O Presidente da Comissão de Concurso para a Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de Alagoas, designado por meio da
Portaria Conjunta nº 02 de 09 de abril de 2019 do C. CNJ, no exercício da delegação da prática de atos referentes ao certame, conforme decisão
proferida pela Presidência do C. CNJ nos autos do Pedido de Providências nº 0001488-14.2023.2.00.0000, para conhecimento geral, FAZ SABER
que o Edital n° 16/2024, disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico em 20/05/24, é aditado a fim de INCLUIR na relação de aprovados
na Prova Escrita e Prática os candidatos listados abaixo, que por falha de processamento não constaram anteriormente, como segue:

LISTA GERAL – VAGAS OFERECIDAS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA

GRUPO 1 – CRITÉRIO PROVIMENTO
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Inscrição Nome Nota

44967381# FRANCISCO RUBENS COSTA SILVA ANGELO 5,1

70831297# PEDRO JOSE ALCANTARA MENDONCA 5,55

42305730# ROBSON RIBEIRO 6

45011559# SAMIR SALLEN SILVA SANTOS 6,65

44927266# WEBERTS WANDERLEY LIMA 5,55

LISTA ESPECÍFICA – VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS

GRUPO 1 – CRITÉRIO PROVIMENTO

Inscrição Nome Nota

44967381# FRANCISCO RUBENS COSTA SILVA ANGELO 5,1

70831297# PEDRO JOSE ALCANTARA MENDONCA 5,55

42305730# ROBSON RIBEIRO 6

45011559# SAMIR SALLEN SILVA SANTOS 6,65

44927266# WEBERTS WANDERLEY LIMA 5,55

Desembargador MARCELO MARTINS BERTHE

Presidente da Comissão de Concurso

ADITAMENTO AO EDITAL Nº 17/2024 – RELAÇÃO DE CANDIDATOS NÃO APROVADOS NA PROVA ESCRITA E PRÁTICA

O Presidente da Comissão de Concurso para a Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de Alagoas, designado por meio
da Portaria Conjunta nº 02 de 09 de abril de 2019 do C. CNJ, no exercício da delegação da prática de atos referentes ao certame, conforme
decisão proferida pela Presidência do C. CNJ nos autos do Pedido de Providências nº 0001488-14.2023.2.00.0000, para conhecimento geral, FAZ
SABER que o Edital n° 17/2024, disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico em 20/05/24, é aditado a fim de INCLUIR na relação de
não aprovados na Prova Escrita e Prática os candidatos listados abaixo, que por falha de processamento não constaram anteriormente,
como segue:

GRUPO 1 – CRITÉRIO PROVIMENTO

Inscrição Motivo
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40167372# Nota insuficiente

42288002# Nota insuficiente

42306930# Nota insuficiente

42354951# Nota insuficiente

42508665# Nota insuficiente

42901170# Nota insuficiente

43785310# Ausente

44652593# Nota insuficiente

45132160# Ausente

45206309# Nota insuficiente

45985960# Nota insuficiente

46753699# Nota insuficiente

46771280# Nota insuficiente

46817107# Nota insuficiente

70468400# Nota insuficiente

70570035# Ausente

70757550# Nota insuficiente

72204001# Ausente

8000109-5 Ausente

80002057# Nota insuficiente

80002075# Nota insuficiente

GRUPO 2 – CRITÉRIO PROVIMENTO

Inscrição Motivo

40268667# Ausente

42560659# Ausente

46564020# Ausente

70756597# Nota insuficiente

73132896# Nota insuficiente

Desembargador MARCELO MARTINS BERTHE
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Presidente da Comissão de Concurso

Secretaria Processual

PJE

INTIMAÇÃO

N. 0001374-41.2024.2.00.0000 - RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR - A: RICHARD VALTL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: JUÍZO DA 1ª
VARA DA COMARCA DE CACHOEIRAS DE MACACU - RJ. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: RECLAMAÇÃO
DISCIPLINAR - 0001374-41.2024.2.00.0000 Requerente: RICHARD VALTL Requerido: JUÍZO DA 1ª VARA DA COMARCA DE CACHOEIRAS DE
MACACU - RJ RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE DECISÃO JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 103-B, §4º,
DA CF. ARQUIVAMENTO SUMÁRIO. DECISÃO 1. Cuida-se de reclamação disciplinar apresentado por RICHARD VALTL em desfavor do Juízo da
1ª Vara da comarca de Cachoeiras de Macacú - RJ. Alega o reclamante, em síntese, irregularidades nos Processos nº 0004286-14.2022.8.19.0012
e nº 0032449-06.2023.8.19.0000, referentes à decretação de prisão civil e habeas corpus do reclamante. Aduz que o juiz de custódia só revisou
a condução de prisão e não os fatos; que não foi ouvido pelo juiz do processo; que ficou preso mais do que o prazo decidido; por fim, que a
segunda reclusão teve o caráter de punição, sem base legal. Pugna a este Conselho Nacional de Justiça a instauração do competente processo
legal administrativo disciplinar para aplicação da penalidade cabível e prevista em lei para a espécie. Requer, também, a determinação de
indenização pela prisão indevida e pelo valor de R$ 300,00 (trezentos reais) pelos tênis, meias, cueca e cinto que não lhe foram devolvidos após
a prisão. É o relatório. Decido. 2. Nos termos do entendimento do Conselho Nacional de Justiça, é inadmissível a instauração de procedimento
disciplinar quando inexistentes indícios ou fatos que demonstrem que o magistrado tenha descumprido deveres funcionais ou incorrido em
desobediência às normas éticas da magistratura. Da análise da inicial apresentada, verifica-se que a irresignação se refere ao exame de
matéria estritamente jurisdicional, uma vez que diz respeito à discordância acerca da determinação de prisão civil do reclamante (processos
nº 1000939-76.2022.8.11.0044 e nº 0032449-06.2023.8.19.0000). Nesse sentido, nota-se que o reclamante, utilizando-se desta reclamação
disciplinar como sucedâneo recursal, pretende que esta Corregedoria Nacional reexamine os autos do processo em causa para averiguar o acerto
do tanto decidido pelo reclamado. Em casos como esse, em que a irresignação se refere a exame de matéria exclusivamente jurisdicional, no
qual se aponta infração disciplinar a magistrado por suposto equívoco no exercício da sua competência judicante, o interessado deve buscar os
meios de impugnação previstos na legislação processual, não cabendo a intervenção desta Corregedoria Nacional de Justiça, nos termos do
art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal. Com efeito, o Conselho Nacional de Justiça, cuja competência está restrita ao âmbito administrativo
do Poder Judiciário, não pode intervir em decisão judicial para corrigir eventual vício de ilegalidade ou nulidade. Isso porque o exercício da
atividade judicante, sob o manto constitucional do livre convencimento do magistrado, é intangenciável nesta via correicional, salvo situações
excepcionais em que se demonstre a má-fé do membro do Poder Judiciário, o que não se pode inferir pela narrativa apresentada. Acerca do
tema, é firme o entendimento do CNJ: RECURSO ADMINISTRATIVO EM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. A INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL
DO MAGISTRADO REVERBERA EM GARANTIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL IMPARCIAL EM FAVOR DA SOCIEDADE. MATÉRIA DE
NATUREZA EMINENTEMENTE JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO MANTIDA. 1. O que se
alega contra a requerida se classifica como matéria estritamente jurisdicional, diretamente vinculada a procedimento de citação adotado nos
autos. Em tais casos, deve a parte valer-se dos meios processuais adequados, não cabendo a intervenção do Conselho Nacional de Justiça. 2.
O CNJ, cuja competência está restrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não pode intervir em decisão exclusivamente jurisdicional,
para corrigir eventual vício de ilegalidade ou nulidade, porquanto a matéria não se insere em nenhuma das atribuições previstas no art. 103-
B, § 4º, da Constituição Federal. 3. A independência funcional do magistrado reverbera em garantia de prestação jurisdicional imparcial, em
favor da sociedade, expressamente prevista no art. 41 da LOMAN, somente podendo ser questionada administrativamente quando demonstrado
que, no caso concreto, houve atuação com parcialidade decorrente de má-fé, o que não se verifica neste caso. 4. Ausentes indícios de má-
fé na atuação da magistrada, eventual impugnação deve ser buscada pelos mecanismos jurisdicionais presentes no ordenamento jurídico.
5. Recurso administrativo a que se nega provimento. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido de Providências - Corregedoria -
0000695-92.2022.2.00.0814 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 109ª Sessão Virtual - julgado em 12/08/2022). Consigne-se, ademais,
que mesmo invocações de erro de julgamento ou erro de procedimento não se prestam a desencadear a atuação correcional da Corregedoria,
salvo exceções pontualíssimas das quais se deduza a infringência aos deveres funcionais pela própria teratologia da decisão judicial ou pelo
contexto em que proferida esta, o que também não se verifica na espécie. Aliás, eventual divergência na interpretação ou aplicação da lei
não torna o ato judicial, por si só, teratológico, muito menos justifica a intervenção correcional. À propósito: RECURSO ADMINISTRATIVO
EM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA DE NATUREZA ESTRITAMENTE JURISDICIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O Conselho
Nacional de Justiça possui competência adstrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não podendo intervir em decisão judicial com o
intuito de reformá-la ou invalidá-la. A revisão de ato judicial não se enquadra no âmbito das atribuições do CNJ, nos termos do art. 103-B, § 4º,
da Constituição Federal. 2. Do mesmo modo, as questões quanto a uma suposta parcialidade de magistrado desafiam meio processual próprio
(exceção de suspeição ou impedimento), tornando a via administrativa inadequada para tal fim. 3. Mesmo invocações de erro de julgamento ou
erro de procedimento não se prestam a desencadear a atividade correicional, salvo exceções pontualíssimas das quais se verifique de imediato
infringência aos deveres funcionais pela própria teratologia da decisão judicial ou pelo contexto em que proferida esta, o que também não se
verifica na espécie. 4. Recurso administrativo a que se nega provimento. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido de Providências
- Corregedoria - 0003153-02.2022.2.00.0000 - Rel. LUIS FELIPE SALOMÃO - 117ª Sessão Virtual - julgado em 16/12/2022). 4. Ante o exposto,
determino o arquivamento sumário do presente expediente, com fundamento no art. 8º, I, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça.
Intimem-se. Brasília, data registrada em sistema. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional de Justiça F3/F72 4

N. 0002253-48.2024.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: SILVANA VIEIRA MEIRA E SILVA. Adv(s).:
PR90189 - SILVANA VIEIRA MEIRA E SILVA. R: JUÍZO DA COMARCA DE PARANACITY-PR. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Autos:
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - 0002253-48.2024.2.00.0000 Requerente: SILVANA VIEIRA MEIRA E SILVA Requerido: JUÍZO
DA COMARCA DE PARANACITY-PR REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO NÃO ATENDIDA. ANDAMENTO PROCESSUAL NÃO APRESENTADO. ARQUIVAMENTO SUMÁRIO. DECISÃO 1. Cuida-se
de representação por excesso de prazo apresentada por SILVANA VIEIRA MEIRA E SILVA em face do JUÍZO DA COMARCA DE PARANACITY -
PR. A requerente foi regularmente intimada para apresentar cópia do andamento processual que comprovasse a alegada morosidade, sob pena
de arquivamento sumário (Id. 5543269). Em 28.5.2024, foi certificado que decorreu o prazo para a representante juntar a referida documentação.
Decido. 2. A instrução da presente representação é deficiente, uma vez que as peças que a instruem estão incompletas. Com efeito, embora
regularmente intimada para juntar aos autos a cópia do andamento processual que comprovasse a alegada morosidade e necessária para instruir
procedimento perante o Conselho Nacional de Justiça, a requerente não apresentou a referida documentação nos moldes exigidos pelos artigos
15, § 1º, inciso II e § 3º, do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça. Nesse contexto, não é possível a apreciação do pedido
formulado, pois, nos termos do artigo 22 do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, "as representações serão sumariamente
arquivadas quando não preencherem os requisitos previstos nos artigos 15 e 17 deste Regulamento". 3. Ante o exposto, nos termos do que
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dispõe o art. 22 do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, determino o arquivamento sumário da presente representação, com
baixa. Intime-se. Brasília, data registrada no sistema. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional de Justiça F23

N. 0002944-62.2024.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: RAFAEL CAPATTI NUNES COIMBRA. Adv(s).:
DF54295 - RAFAEL CAPATTI NUNES COIMBRA. R: RODRIGO DE GODOY MENDES. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional
de Justiça Autos: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - 0002944-62.2024.2.00.0000 Requerente: RAFAEL CAPATTI NUNES
COIMBRA Requerido: RODRIGO DE GODOY MENDES REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. DESEMBARGADOR FEDERAL.
NECESSIDADE DE APURAÇÃO DE EVENTUAL MOROSIDADE INJUSTIFICADA NO TRÂMITE PROCESSUAL. DELEGAÇÃO. ARTIGO 23
DO REGULAMENTO GERAL DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL. DECISÃO
1. Cuida-se de representação por excesso de prazo?apresentada por RAFAEL CAPATTI NUNES COIMBRA em face de GUSTAVO SOARES
AMORIM, Desembargador Federal da 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Aponta a parte requerente morosidade na tramitação
do Processo n. 1030678-78.2021.4.01.0000. Requer?a apuração?dos fatos?e a adoção das medidas cabíveis.?? Decido. 2. Em consulta ao sítio
eletrônico do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, verifica-se que, em 8.9.2021, os autos foram conclusos para decisão e, desde então, o feito
não é impulsionado. Assim, passados mais de 100 (cem) dias desde a última providência judicial, reputo necessária a apuração da existência de
eventual morosidade injustificada no trâmite processual pela Corregedoria especializada, nos termos do disposto no artigo 23 do Regulamento
Geral da Corregedoria Nacional, que autoriza "delegar a apuração dos fatos objeto da representação por excesso de prazo para a respectiva
Corregedoria de Justiça à qual estiver vinculado o magistrado". A propósito: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. DELEGAÇÃO
À CORREGEDORIA REGIONAL. ATUAÇÃO COOPERATIVA COM A CORREGEDORIA NACIONAL. 1. A delegação da apuração de mora às
Corregedorias locais e especializadas traduz forma cooperativa de atuação destas com a Corregedoria Nacional e visa conferir maior celeridade
à solução dos casos, em prol dos jurisdicionados. 2. A atuação diligente da Corregedoria local ou especializada não traz qualquer prejuízo aos
representantes e se dá sob a fiscalização da Corregedoria Nacional de Justiça. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em REP - Representação
por Excesso de Prazo - 0002170-37.2021.2.00.0000 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 90ª Sessão Virtual - julgado em 13/08/2021).
Com efeito, a Corregedoria à qual o magistrado está vinculado, por ser responsável imediata pela supervisão dos trabalhos desenvolvidos pelos
juízes e pelas varas de primeiro grau de jurisdição, além de conhecer a estrutura e as características relacionadas a todas as unidades judiciais
sob sua jurisdição, tem condições adequadas de apurar, com qualidade e efetividade, eventual irregularidade na tramitação processual apontada
no requerimento inicial. 3. Ante o exposto,? determino à Secretaria Processual do CNJ que encaminhe estes autos ao PJeCOR para apuração,
pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal, de eventual morosidade injustificada no trâmite processual, cientificando-a de que: a) ?a parte
representante ?deverá ser? necessariamente intimada? de todos os atos processuais e b)? não é o caso de aplicação da Resolução CNJ n.
135; assim, se, eventualmente, o processo?vier a ser arquivado no Colegiado especializado,?não será necessário seu? retorno?à Corregedoria
Nacional de Justiça,? para apreciação ou revisão. 4. À Secretaria Processual, para retificar o polo passivo, dele fazendo constar GUSTAVO
SOARES AMORIM, Desembargador Federal da 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 5. Após, arquive-se o presente expediente,
com baixa. Intimem-se. Brasília, data registrada no sistema. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional de Justiça F23 2

N. 0002946-32.2024.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: RAFAEL CAPATTI NUNES COIMBRA. Adv(s).:
DF54295 - RAFAEL CAPATTI NUNES COIMBRA. R: DIEGO CAMARA ALVES. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça
Autos: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - 0002946-32.2024.2.00.0000 Requerente: RAFAEL CAPATTI NUNES COIMBRA
Requerido: DIEGO CAMARA ALVES REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. JUIZ FEDERAL. NECESSIDADE DE APURAÇÃO
DE EVENTUAL MOROSIDADE INJUSTIFICADA NO TRÂMITE PROCESSUAL. DELEGAÇÃO. ARTIGO 23 DO REGULAMENTO GERAL DA
CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL. DECISÃO 1. Cuida-se de representação por
excesso de prazo apresentada por RAFAEL CAPATTI NUNES COIMBRA em face do JUÍZO DA 17ª VARA FEDERAL CÍVEL DA SJDF. Aponta a
parte requerente morosidade na tramitação do Processo n. 1037827-13.2021.4.01.3400. Requer?a apuração?dos fatos?e a adoção das medidas
cabíveis. Decido. 2. Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, verifica-se que, em 14.12.2022, os embargos
de declaração não foram acolhidos e, desde então, o feito não é impulsionado. Assim, passados mais de 100 (cem) dias desde a última
providência judicial, reputo necessária a apuração da existência de eventual morosidade injustificada no trâmite processual pela Corregedoria
especializada, nos termos do disposto no artigo 23 do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional, que autoriza "delegar a apuração dos
fatos objeto da representação por excesso de prazo para a respectiva Corregedoria de Justiça à qual estiver vinculado o magistrado". A
propósito: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. DELEGAÇÃO À CORREGEDORIA REGIONAL. ATUAÇÃO COOPERATIVA COM
A CORREGEDORIA NACIONAL. 1. A delegação da apuração de mora às Corregedorias locais e especializadas traduz forma cooperativa de
atuação destas com a Corregedoria Nacional e visa conferir maior celeridade à solução dos casos, em prol dos jurisdicionados. 2. A atuação
diligente da Corregedoria local ou especializada não traz qualquer prejuízo aos representantes e se dá sob a fiscalização da Corregedoria Nacional
de Justiça. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em REP - Representação por Excesso de Prazo - 0002170-37.2021.2.00.0000 - Rel. MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA - 90ª Sessão Virtual - julgado em 13/08/2021). Com efeito, a Corregedoria à qual o magistrado está vinculado,
por ser responsável imediata pela supervisão dos trabalhos desenvolvidos pelos juízes e pelas varas de primeiro grau de jurisdição, além de
conhecer a estrutura e as características relacionadas a todas as unidades judiciais sob sua jurisdição, tem condições adequadas de apurar,
com qualidade e efetividade, eventual irregularidade na tramitação processual apontada no requerimento inicial. 3. Ante o exposto,? determino à
Secretaria Processual do CNJ que encaminhe estes autos ao PJeCOR para apuração, pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal, de eventual
morosidade injustificada no trâmite processual, cientificando-a de que: a) ?a parte representante ?deverá ser? necessariamente intimada? de
todos os atos processuais e b)? não é o caso de aplicação da Resolução CNJ n. 135; assim, se, eventualmente, o processo?vier a ser arquivado no
Colegiado especializado,?não será necessário seu? retorno?à Corregedoria Nacional de Justiça,? para apreciação ou revisão. 4. Após, arquive-
se o presente expediente, com baixa. Intimem-se. Brasília, data registrada no sistema. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional
de Justiça F23 2

N. 0002924-71.2024.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: ANTONIO SEBASTIAO BARROS. Adv(s).:
GO11701 - ANTONIO SEBASTIAO BARROS. R: ROBERTO CARVALHO VELOSO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça
Autos: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - 0002924-71.2024.2.00.0000 Requerente: ANTONIO SEBASTIAO BARROS Requerido:
ROBERTO CARVALHO VELOSO REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. DESEMBARGADOR FEDERAL. NECESSIDADE DE
APURAÇÃO DE EVENTUAL MOROSIDADE INJUSTIFICADA NO TRÂMITE PROCESSUAL. DELEGAÇÃO. ARTIGO 23 DO REGULAMENTO
GERAL DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL. DECISÃO 1. Cuida-se de
representação por excesso de prazo apresentada por ANTONIO SEBASTIAO BARROS em face de ROBERTO CARVALHO VELOSO,
Desembargador Federal da 13ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Afirma existir morosidade na tramitação do Processo n.
1002266-84.2019.4.01.3500. Requer a apuração dos fatos?e a adoção das medidas cabíveis. Decido. 2. Em consulta ao sítio eletrônico do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, verifica-se que o último andamento registrado foi em 14.5.2023, com a redistribuição por sorteio em
razão de criação de unidade judiciária. Assim, passados mais de 100 (cem) dias desde a última movimentação processual, reputo necessária
a apuração da existência de eventual morosidade injustificada no trâmite processual pela Corregedoria local, reputo necessária a apuração da
existência de eventual morosidade injustificada no trâmite processual pela Corregedoria especializada, nos termos do disposto no artigo 23 do
Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, que autoriza "delegar a apuração dos fatos objeto da representação por excesso de
prazo para a respectiva Corregedoria de Justiça à qual estiver vinculado o magistrado". A propósito: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE
PRAZO. DELEGAÇÃO À CORREGEDORIA REGIONAL. ATUAÇÃO COOPERATIVA COM A CORREGEDORIA NACIONAL. 1. A delegação da
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apuração de mora às Corregedorias locais e especializadas traduz forma cooperativa de atuação destas com a Corregedoria Nacional e visa
conferir maior celeridade à solução dos casos, em prol dos jurisdicionados. 2. A atuação diligente da Corregedoria local ou especializada não traz
qualquer prejuízo aos representantes e se dá sob a fiscalização da Corregedoria Nacional de Justiça. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em REP
- Representação por Excesso de Prazo - 0002170-37.2021.2.00.0000 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 90ª Sessão Virtual - julgado
em 13/08/2021). Com efeito, a Corregedoria à qual o magistrado está vinculado, por ser responsável imediata pela supervisão dos trabalhos
desenvolvidos pelos juízes e pelas varas de primeiro grau de jurisdição, além de conhecer a estrutura e as características relacionadas a todas
as unidades judiciais sob sua jurisdição, tem condições adequadas de apurar, com qualidade e efetividade, eventual irregularidade na tramitação
processual apontada no requerimento inicial. 3. Ante o exposto, determino à Secretaria Processual do CNJ que encaminhe estes autos ao PJeCOR
para apuração, pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal, de eventual morosidade injustificada no trâmite processual, cientificando-a de que:
a) a parte representante deverá ser necessariamente intimada de todos os atos processuais e b) não é o caso de aplicação da Resolução CNJ
n. 135; assim, se, eventualmente, o processo vier a ser arquivado no Colegiado especializado, não será necessário seu retorno à Corregedoria
Nacional de Justiça, para apreciação ou revisão. 4. Após, arquive-se o presente expediente, com baixa. Intimem-se. Brasília, data registrada no
sistema. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional de Justiça F39 / F23 2

N. 0002912-57.2024.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: YURI JUNIO OLIVEIRA DE SOUZA. Adv(s).:
GO59077 - YURI JUNIO OLIVEIRA DE SOUZA. R: MARGARETH RODRIGUES COSTA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional
de Justiça Autos: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - 0002912-57.2024.2.00.0000 Requerente: YURI JUNIO OLIVEIRA DE
SOUZA Requerido: MARGARETH RODRIGUES COSTA REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. DESEMBARGADORA CONVOCADA
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. ALEGADA MOROSIDADE. AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO JUSTIFICADO. INCIDÊNCIA DO
ARTIGO 24, CAPUT, DO REGULAMENTO GERAL DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. DETERMINAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
DECISÃO 1. Cuida-se de representação por excesso de prazo apresentada por YURI JUNIO OLIVEIRA DE SOUZA em face de MARGARETH
RODRIGUES COSTA, Desembargadora Convocada da Subseção II Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho.
A parte requerente alega que haveria morosidade na tramitação do ROT - 11166-42.2019.5.18.0000. Requer a apuração dos fatos narrados e
a instauração de processo administrativo para aplicação da sanção disciplinar cabível. Decido. 2. Da análise dos fatos narrados no presente
expediente, não se verifica morosidade injustificada, apta a ensejar a atuação da Corregedoria Nacional de Justiça. Com efeito, o prazo de 100
(cem) dias e sua razoabilidade para a prática de atos processuais vem da jurisprudência do CNJ, que já assentou que a mora processual deve
ser analisada, sempre, à luz do princípio da razoabilidade, o qual aconselha sejam verificadas, para a caracterização de atraso abusivo e/ou
injustificado, uma série de circunstâncias, tais quais: a) a complexidade da causa; b) o número de partes envolvidas; c) as condições de trabalho
do Juízo (volume de processos/equipamentos/pessoal); d) as eventuais prioridades legais a serem observadas; e) a urgência, ou não, de medidas
eventualmente pleiteadas e, até, circunstâncias excepcionais. Que não se perca de vista, também, que tal entendimento em nada se divorcia
do temperamento que tem os prazos assinalados aos magistrados, no Código de Processo Civil, os quais são tidos por prazos impróprios. Dito
de outra forma, podem ser dilatados, à luz das circunstâncias acima declinadas. Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente do Plenário
do Conselho Nacional de Justiça: RECURSO ADMINISTRATIVO EM REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. ARTIGO 226, DO CPC.
PRAZO IMPRÓPRIO. INSUFICIENTE. CASO CONCRETO. NECESSIDADE. JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA. ART. 26 DO REGULAMENTO GERAL
DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. ELEMENTO SUBJETIVO DA CONDUTA. NECESSIDADE. ARQUIVAMENTO. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. Os prazos do CPC direcionados a magistrados são impróprios e absolutamente insuficientes para se justificar a instauração de
processo administrativo disciplinar 2. É necessário que se leve em conta o caso concreto, a situação logística do juízo e o elemento subjetivo
da conduta do magistrado para demonstração de excesso de prazo injustificado. 3. Não há justa causa ou razoabilidade para instauração de
procedimento administrativo disciplinar contra o recorrido, tendo em vista a prática de atos processuais em curto lapso temporal. 4. O art. 26 do
Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça exige o arquivamento de representações desprovidas de comprovação de elemento
subjetivo da conduta do magistrado. 5. Ausência de infringência aos deveres funcionais ou inércia do magistrado. 6. Recurso administrativo não
provido. (RA/REP n. 0009073-30.2017.2.00.0000, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. em 22/05/2018, Plenário). Sopesados esses aspectos,
não se pode concluir que há desídia em promover o andamento do processo supramencionado pela Desembargadora representada. Afinal, é de
conhecimento de toda a sociedade que a delonga no julgamento dos recursos, pelos Tribunais Superiores, decorre do excesso de feitos, evidente
sobrecarga do julgador e, muitas vezes, pela complexidade da causa. Por fim, convém ressaltar que a análise da morosidade processual não leva
em conta apenas o tempo de tramitação do processo ou a paralisia pontual do rito, mas a detecção de situações causadas por desídia dolosa
ou reiterada do magistrado no cumprimento de seus deveres ou por situação de caos institucional que demandem providências específicas por
parte do CNJ, o que não ocorre na espécie. Nesse sentido: RECURSO ADMINISTRATIVO EM REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO.
PERDA DE OBJETO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE DISCIPLINAR. RECURSO DESPROVIDO. 1. Perda de objeto é fundamento adequado
para o arquivamento de representação por excesso de prazo. 2. Morosidade pontual, por si só, não justifica a instauração de procedimento
disciplinar em desfavor de magistrado. 3. Recurso administrativo desprovido. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em REP - Representação por
Excesso de Prazo - 0006057-05.2016.2.00.0000 - Rel. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA - 22ª Sessão Virtual - julgado em 05/06/2017). 3. Ante o
exposto, nos termos do que dispõe o art. 24, caput, do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, arquive-se o presente expediente,
com baixa. 4. Desnecessária a cientificação da Desembargadora representada do arquivamento da presente representação. Intime-se. Brasília,
data registrada no sistema. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional de Justiça F24 / F23 3

N. 0001100-77.2024.2.00.0000 - RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR - A: LEONARDO ROMEIRO BEZERRA. Adv(s).: SP360664 -
LEONARDO ROMEIRO BEZERRA, DF28944 - LEONARDO ROMEIRO BEZERRA. A: LAIANA LACERDA DA CUNHA. Adv(s).: DF41709 -
LAIANA LACERDA DA CUNHA. R: YANNICK CAUBET. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: RECLAMAÇÃO
DISCIPLINAR - 0001100-77.2024.2.00.0000 Requerente: LEONARDO ROMEIRO BEZERRA e outros Requerido: YANNICK CAUBET
RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE DECISÃO JURISDICIONAL PERANTE O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.
NÃO CABIMENTO. ART. 103-B, § 4º, DA CF. ARQUIVAMENTO SUMÁRIO. DECISÃO 1. Cuida-se de reclamação disciplinar formulada por
LEONARDO ROMEIRO BEZERRA e LAIANA LACERDA DA CUNHA ALVES em face de YANNICK CAUBET, magistrado com atuação na 1ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Santa Catarina. A parte reclamante narra, em síntese, que o juiz reclamado teria violado a prerrogativa
dos advogados e os deveres da magistratura ao negar o desbloqueio parcial de bens para pagamento de honorários advocatícios contratuais,
supostamente desatendendo a previsão contida no art. 24-A da Lei n. 8.906/94. Segundo sustentam, o juiz reclamado julgou extinto o processo
n. 5004703-34.2024.8.24.0023, distribuído por dependência ao processo n. 0909459-25.2013.8.24.0023, mantendo o bloqueio universal de bens
que perdura há mais de 10 anos, prejudicando, assim, o exercício do direito de defesa. Nesse sentido, confira-se excerto da inicial (ID 5467219):
Lado outro, a conduta do Reclamado é aparentemente deliberada e desidiosa a partir do momento em que simplesmente ignorou tal prerrogativa
profissional e enveredou para caminho diverso, sugerindo a execução do contrato de honorários que está vigente. Diz-se que a conduta do
Reclamado é deliberada porque o relatório da sentença descreve o bloqueio universal de patrimônio e do escopo do pedido dos Reclamantes
calcado no art. 24-A da Lei nº. 8.906/94, porém, de forma intencional, o Reclamado sequer justificou o desatendimento a tal prerrogativa,
desprezando os impactos ao próprio exercício do direito defesa. (Grifos no original) Nesse contexto, requer que Conselho Nacional de Justiça
apure os fatos narrados, instaurando-se o competente processo legal administrativo para aplicação da sanção disciplinar cabível e prevista em lei
para a espécie. Decido. 2. Nos termos do entendimento do Conselho Nacional de Justiça, é inadmissível a instauração de procedimento disciplinar
quando inexistentes indícios ou fatos que demonstrem que os magistrados tenham descumprido deveres funcionais ou incorrido em desobediência
às normas éticas da magistratura. Da análise da inicial apresentada, nota-se que a irresignação se refere a exame de matéria estritamente
jurisdicional, uma vez que diz respeito à discordância acerca da decisão que julgou extinto o processo 5004703-34.2024.8.24.0023, distribuído
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por dependência ao processo n. 0909459-25.2013.8.24.0023, em que se pretendia o desbloqueio parcial de bens para pagamento de honorários
advocatícios contratuais. Nesse sentido, verifica-se que o requerente, utilizando-se desta reclamação disciplinar como sucedâneo recursal,
pretende que esta Corregedoria Nacional reexamine os autos do processo em causa, para averiguar o acerto do tanto decidido pelo magistrado.
Em casos como esse, em que a irresignação se refere a exame de matéria exclusivamente jurisdicional, no qual se aponta infração disciplinar
a magistrado por suposto equívoco no exercício da sua competência judicante, o interessado deve buscar os meios de impugnação previstos
na legislação processual, não cabendo a intervenção desta Corregedoria Nacional de Justiça. 3. Com efeito, o Conselho Nacional de Justiça,
cuja competência está restrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não pode intervir em decisão judicial para corrigir eventual vício de
ilegalidade ou nulidade, porquanto a matéria aqui tratada não se insere em nenhuma das hipóteses presentes no art. 103-B, § 4º, da Constituição
Federal. Isso porque o exercício da atividade judicante, sob o manto constitucional do livre convencimento do magistrado, é intangenciável nesta
via correcional, salvo situações excepcionais em que se demonstre a má-fé do membro do Poder Judiciário ou a condução do processo com
desvio de finalidade do magistrado, e, ainda, com caráter habitual, o que não se pode inferir a partir da narrativa apresentada. Acerca do tema, é
firme o entendimento do Conselho Nacional de Justiça: RECURSO ADMINISTRATIVO EM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. A INDEPENDÊNCIA
FUNCIONAL DO MAGISTRADO REVERBERA EM GARANTIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL IMPARCIAL EM FAVOR DA SOCIEDADE.
MATÉRIA DE NATUREZA EMINENTEMENTE JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO MANTIDA.
1. O que se alega contra a requerida se classifica como matéria estritamente jurisdicional, diretamente vinculada a procedimento de citação
adotado nos autos. Em tais casos, deve a parte valer-se dos meios processuais adequados, não cabendo a intervenção do Conselho Nacional
de Justiça. 2. O CNJ, cuja competência está restrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não pode intervir em decisão exclusivamente
jurisdicional, para corrigir eventual vício de ilegalidade ou nulidade, porquanto a matéria não se insere em nenhuma das atribuições previstas
no art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal. 3. A independência funcional do magistrado reverbera em garantia de prestação jurisdicional
imparcial, em favor da sociedade, expressamente prevista no art. 41 da LOMAN, somente podendo ser questionada administrativamente quando
demonstrado que, no caso concreto, houve atuação com parcialidade decorrente de má-fé, o que não se verifica neste caso. 4. Ausentes indícios
de má-fé na atuação da magistrada, eventual impugnação deve ser buscada pelos mecanismos jurisdicionais presentes no ordenamento jurídico.
5. Recurso administrativo a que se nega provimento. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido de Providências - Corregedoria -
0000695-92.2022.2.00.0814 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 109ª Sessão Virtual - julgado em 12/08/2022). Ressalte-se, ademais,
que mesmo invocações de erro de julgamento ou erro de procedimento não se prestam a desencadear a atuação da Corregedoria Nacional
de Justiça, salvo exceções pontualíssimas das quais se deduza infringência aos deveres funcionais pela própria teratologia da decisão judicial
ou pelo contexto em que proferida esta, o que também não se verifica na espécie. Aliás, eventual divergência na interpretação ou aplicação da
lei não torna o ato judicial, por si só, teratológico, muito menos justifica a intervenção correcional. A propósito: RECURSO ADMINISTRATIVO
EM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA DE NATUREZA ESTRITAMENTE JURISDICIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O Conselho
Nacional de Justiça possui competência adstrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não podendo intervir em decisão judicial com o
intuito de reformá-la ou invalidá-la. A revisão de ato judicial não se enquadra no âmbito das atribuições do CNJ, nos termos do art. 103-B, § 4º,
da Constituição Federal. 2. Do mesmo modo, as questões quanto a uma suposta parcialidade de magistrado desafiam meio processual próprio
(exceção de suspeição ou impedimento), tornando a via administrativa inadequada para tal fim. 3. Mesmo invocações de erro de julgamento ou
erro de procedimento não se prestam a desencadear a atividade correicional, salvo exceções pontualíssimas das quais se verifique de imediato
infringência aos deveres funcionais pela própria teratologia da decisão judicial ou pelo contexto em que proferida esta, o que também não se
verifica na espécie. 4. Recurso administrativo a que se nega provimento. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido de Providências -
Corregedoria - 0003153-02.2022.2.00.0000 - Rel. LUIS FELIPE SALOMÃO - 117ª Sessão Virtual - julgado em 16/12/2022 ). 4. Ante o exposto,
determino o arquivamento sumário do presente expediente, com fundamento no art. 8º, I, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça.
Intimem-se. Publique-se. Após, arquive-se. Brasília, data registrada no sistema. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional de
Justiça F73/F3 4

N. 0001261-87.2024.2.00.0000 - RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR - A: FABIO DANIEL NIGRI MOREIRA. Adv(s).: Nao Consta
Advogado. R: MARCIA ALVES SUCCI. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR -
0001261-87.2024.2.00.0000 Requerente: FABIO DANIEL NIGRI MOREIRA Requerido: MARCIA ALVES SUCCI RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR.
PRETENSÃO DE ANÁLISE DE DECISÃO JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 103-B, §4º, DA CF. ARQUIVAMENTO SUMÁRIO.
DECISÃO 1. Cuida-se de reclamação disciplinar apresentado por FABIO DANIEL NIGRI MOREIRA em desfavor de MARCIA ALVES SUCCI,
Juíza de Direito vinculada à 11ª Vara de Família da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro. Alega o reclamante, em síntese, que a
magistrada preferiu decisões questionáveis em ação movida em face do reclamante, inclusive determinando a condução coercitiva para a prisão,
sem ao menos intimá-lo conforme determinado o art. 528 do CPC (processo nº 0196351-74.2019.8.19.0001). Pugna a este Conselho Nacional
de Justiça que a reclamação seja acatada e seja de antemão remetido à novo juízo, visto que os substitutos legais são todos subordinados a
magistrada reclamada, para que o processo possa correr em situação normal e sem nenhuma parcialidade. É o relatório. Decido. 2. Nos termos
do entendimento do Conselho Nacional de Justiça, é inadmissível a instauração de procedimento disciplinar quando inexistentes indícios ou fatos
que demonstrem que o magistrado tenha descumprido deveres funcionais ou incorrido em desobediência às normas éticas da magistratura. Da
análise da inicial apresentada, verifica-se que a irresignação se refere ao exame de matéria estritamente jurisdicional, uma vez que diz respeito à
discordância acerca da decisão que supostamente determinou a prisão civil do reclamante referente ao processo nº 0196351-74.2019.8.19.0001.
Nesse sentido, nota-se que o reclamante, utilizando-se desta reclamação disciplinar como sucedâneo recursal, pretende que esta Corregedoria
Nacional reexamine os autos do processo em causa para averiguar o acerto do tanto decidido pela magistrada reclamada. Em casos como esse,
em que a irresignação se refere a exame de matéria exclusivamente jurisdicional, no qual se aponta infração disciplinar a magistrado por suposto
equívoco no exercício da sua competência judicante, o interessado deve buscar os meios de impugnação previstos na legislação processual, não
cabendo a intervenção desta Corregedoria Nacional de Justiça, nos termos do art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal. Com efeito, o Conselho
Nacional de Justiça, cuja competência está restrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não pode intervir em decisão judicial para corrigir
eventual vício de ilegalidade ou nulidade. Isso porque o exercício da atividade judicante, sob o manto constitucional do livre convencimento do
magistrado, é intangenciável nesta via correicional, salvo situações excepcionais em que se demonstre a má-fé do membro do Poder Judiciário, o
que não se pode inferir pela narrativa apresentada. Acerca do tema, é firme o entendimento do CNJ: RECURSO ADMINISTRATIVO EM PEDIDO
DE PROVIDÊNCIAS. A INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL DO MAGISTRADO REVERBERA EM GARANTIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
IMPARCIAL EM FAVOR DA SOCIEDADE. MATÉRIA DE NATUREZA EMINENTEMENTE JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME.
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO MANTIDA. 1. O que se alega contra a requerida se classifica como matéria estritamente jurisdicional, diretamente
vinculada a procedimento de citação adotado nos autos. Em tais casos, deve a parte valer-se dos meios processuais adequados, não cabendo
a intervenção do Conselho Nacional de Justiça. 2. O CNJ, cuja competência está restrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não pode
intervir em decisão exclusivamente jurisdicional, para corrigir eventual vício de ilegalidade ou nulidade, porquanto a matéria não se insere em
nenhuma das atribuições previstas no art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal. 3. A independência funcional do magistrado reverbera em garantia
de prestação jurisdicional imparcial, em favor da sociedade, expressamente prevista no art. 41 da LOMAN, somente podendo ser questionada
administrativamente quando demonstrado que, no caso concreto, houve atuação com parcialidade decorrente de má-fé, o que não se verifica
neste caso. 4. Ausentes indícios de má-fé na atuação da magistrada, eventual impugnação deve ser buscada pelos mecanismos jurisdicionais
presentes no ordenamento jurídico. 5. Recurso administrativo a que se nega provimento. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido
de Providências - Corregedoria - 0000695-92.2022.2.00.0814 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 109ª Sessão Virtual - julgado em
12/08/2022). Consigne-se, ademais, que mesmo invocações de erro de julgamento ou erro de procedimento não se prestam a desencadear a
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atuação correcional da Corregedoria, salvo exceções pontualíssimas das quais se deduza a infringência aos deveres funcionais pela própria
teratologia da decisão judicial ou pelo contexto em que proferida esta, o que também não se verifica na espécie. Aliás, eventual divergência na
interpretação ou aplicação da lei não torna o ato judicial, por si só, teratológico, muito menos justifica a intervenção correcional. À propósito:
RECURSO ADMINISTRATIVO EM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA DE NATUREZA ESTRITAMENTE JURISDICIONAL. RECURSO
NÃO PROVIDO. 1. O Conselho Nacional de Justiça possui competência adstrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não podendo intervir
em decisão judicial com o intuito de reformá-la ou invalidá-la. A revisão de ato judicial não se enquadra no âmbito das atribuições do CNJ, nos
termos do art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal. 2. Do mesmo modo, as questões quanto a uma suposta parcialidade de magistrado desafiam
meio processual próprio (exceção de suspeição ou impedimento), tornando a via administrativa inadequada para tal fim. 3. Mesmo invocações de
erro de julgamento ou erro de procedimento não se prestam a desencadear a atividade correicional, salvo exceções pontualíssimas das quais se
verifique de imediato infringência aos deveres funcionais pela própria teratologia da decisão judicial ou pelo contexto em que proferida esta, o que
também não se verifica na espécie. 4. Recurso administrativo a que se nega provimento. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido de
Providências - Corregedoria - 0003153-02.2022.2.00.0000 - Rel. LUIS FELIPE SALOMÃO - 117ª Sessão Virtual - julgado em 16/12/2022). 4. Ante
o exposto, determino o arquivamento sumário do presente expediente, com fundamento no art. 8º, I, do Regimento Interno do Conselho Nacional
de Justiça. Intimem-se. Brasília, data registrada em sistema. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional de Justiça F3/F72 4

N. 0007642-48.2023.2.00.0000 - PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - A: REGINALDO PEREIRA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: JUÍZO
DA 6ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SALVADOR - BA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos:
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0007642-48.2023.2.00.0000 Requerente: REGINALDO PEREIRA Requerido: JUÍZO DA 6ª VARA DA FAZENDA
PÚBLICA DA COMARCA DE SALVADOR - BA PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ARQUIVAMENTO SUMÁRIO.
DECISÃO 1. Cuida-se de Reclamação Disciplinar formulada por REGINALDO PEREIRA em face do juízo da 6º Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Salvador/BA. O reclamante alega abuso de poder por parte da Procuradoria Geral do Estado da Bahia em relação ao processo
n. 0092126-86.2002.805.0001, que teria transitado em julgado desde 2016 com, pelo juiz da 6º Vara da Fazenda Pública, para o cumprimento
integral da obrigação de fazer que lhe favorece. Alega que o órgão jurídico do estado da Bahia insiste em desobedecer a referida determinação,
com total desrespeito à coisa julgada e à decisão prolatada nos autos. É o relatório. Decido. 2. Nos termos do entendimento do Conselho Nacional
de Justiça, é inadmissível a instauração de procedimento disciplinar quando inexistentes indícios ou fatos que demonstrem que o magistrado tenha
descumprido deveres funcionais ou incorrido em desobediência às normas éticas da magistratura. Além disso, os fatos como postos na petição
inicial, sem a juntada de provas ou indícios de provas acerca de possível infração funcional praticada, não revelam a prática de ato apto a ensejar
a atuação da Corregedoria Nacional de Justiça. Decerto, os procedimentos disciplinares não podem ter prosseguimento em hipóteses cujas
imputações não tenham sido respaldadas por provas ou indícios suficientes, que evidenciem a prática de condutas ilícitas por parte do magistrado.
Com efeito, a demonstração de justa causa é requisito essencial para a instauração de PAD, conforme reiterada jurisprudência do Conselho
Nacional de Justiça: RECURSO ADMINISTRATIVO EM RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. RECLAMAÇÃO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1 - Em consulta ao sistema de informações processuais do
Conselho Nacional de Justiça, verifica-se que, no último ano, o requerente formulou dezenas de requerimentos contra membros do Tribunal da
Justiça, arquivados pela Corregedoria Nacional de Justiça, por motivos como a ausência de indícios de desvios funcionais ou a falta de elementos
mínimos para o prosseguimento do feito. 2 - É manifestamente incabível o reclamo que imputa infrações disciplinares a membros da Corregedoria-
Geral e do Tribunal de Justiça, na tentativa de defender tese de suposta injustiça nos processos disciplinares a que o reclamante respondeu e
se insurgir imotivadamente contra a pena que lhe foi aplicada. 3 - É inadmissível a instauração de procedimento disciplinar quando inexistentes
indícios ou fatos que demonstrem que o magistrado tenha descumprido deveres funcionais ou incorrido em desobediência às normas éticas da
magistratura. 4 - Recurso administrativo a que nega provimento. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em RD - Reclamação Disciplinar - 0002497-
45.2022.2.00.0000 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 109ª Sessão Virtual - julgado em 12/08/2022). 3. Ante o exposto, com fundamento
no art. 8º, I, c/c art. 25, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça, determino o arquivamento sumário do presente expediente,
com baixa. Intimem-se. Brasília, data registrada em sistema. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional de Justiça F72/F4 2

N. 0001812-67.2024.2.00.0000 - PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - A: CARLOS CESAR LOPES MONTEIRO. Adv(s).: Nao Consta
Advogado. R: SERGIO ROBERTO DA SILVA CARVALHO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: PEDIDO
DE PROVIDÊNCIAS - 0001812-67.2024.2.00.0000 Requerente: CARLOS CESAR LOPES MONTEIRO Requerido: SERGIO ROBERTO DA
SILVA CARVALHO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. ALEGAÇÃO DE PRÁTICA DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR POR PARTE DO MAGISTRADO.
DUPLICIDADE APURATÓRIA. NÃO CABIMENTO. ARQUIVAMENTO. DECISÃO 1. Cuida-se de Pedido de Providências formulado por CARLOS
CESAR LOPES MONTEIRO em face do magistrado SÉRGIO ROBERTO DA SILVA CARVALHO, Juiz de Direito Titular do 3º Juizado Especial
Cível da Comarca de Maceió/AL. O requerente relata fatos acerca do processo n. 0700464-53.2016.8.02.0078, alegando, em síntese, morosidade
na tramitação do feito, dificuldade imposta pelo magistrado para a realização de penhora de bem e extinção indevida do processo, sem
resolução do mérito. Diante disso, requer ao Conselho Nacional de Justiça a apuração dos fatos, com a instauração de procedimento
administrativo disciplinar em face do juiz requerido e a reanálise do mencionado processo judicial extinto. É o relatório. 2. A presente Reclamação
Disciplinar deve ser arquivada. Realizada a consulta no PJe CNJ, verificou-se que já tramitou nesta Corregedoria expediente idêntico, de n.
0000061-98.2023.2.00.0802, com as mesmas partes e o mesmo pedido, cuja decisão ratificou a apuração realizada pela Corregedoria local
e determinou o arquivamento do procedimento. No referido Pedido de Providências que tramitou nesta casa e já se encontra definitivamente
arquivado, a decisão restou assim fundamentada: [...] A Corregedoria local informa que, após a apuração dos fatos, inexiste necessidade de
adoção de providência no âmbito daquele Órgão Corregedor, notadamente porque "o processo tramitou de forma regular e todos os atos,
considerando a data do protocolo da inicial e da sentença, não ultrapassaram o período de 100 (cem) dias", "a fase de execução de sentença
também tramitou de forma regular e quase a totalidade dos requerimentos do exequente foram apreciados dentro do período de 100 (cem) dias.
Durante todo o período, realizadas diversas diligências e requerimentos, apenas três deles (destacados no quadro acima) foram analisados em
tempo que, embora superior a esse período, não se mostrou excessivo, tampouco é apto a caracterizar negligência na condução do processo por
parte do magistrado representado", e, no mais, tratam-se de questões de cunho jurisdicional (id's 5317659 e 5317661). 2. Da análise dos autos,
verifica-se que houve apuração satisfatória, razão pela qual não cabe, por ora, a intervenção da Corregedoria Nacional de Justiça. Assim, no
caso em comento, já apreciado em outro expediente, além de não ficar evidenciada a prática de falta funcional por parte do magistrado requerido,
o pleito do requerente envolve análise de matéria jurisdicional, sobre a qual o Conselho Nacional de Justiça não detém competência e, portanto,
inadmissível a apreciação por esta Corregedoria Nacional. Desse modo, considerando a existência de apuração realizada pela Corregedoria
Geral da Justiça de Alagoas e a ratificação por esta Corregedoria Nacional de Justiça, no PP 0000061-98.2023.2.00.0802, o presente expediente
deve ser arquivado em razão da inadmissibilidade de duplicidade apuratória, Sobre o tema, já se manifestou este Conselho Nacional de Justiça
(RD 0001866-04.2022.2.00.0000, Recurso Administrativo, Rel.Min.Maria Thereza Moura, 105ª Sessão Virtual, Data de julgamento 13/05/2022):
RECURSO ADMINISTRATIVO EM RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. JUÍZAS DE DIREITO. FATOS JÁ APURADOS NA ORIGEM. ARQUIVAMENTO
LOCAL COMUNICADO EM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. RES. 135/2011. ARQUIVAMENTO MANTIDO PELA CORREGEDORIA NACIONAL.
DUPLICIDADE APURATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ARQUIVAMENTO. 1. Objeto já analisado em outro expediente, o qual fora arquivado pelo
Conselho Nacional de Justiça em 24 de agosto de 2018. 2. Não cabe a este Conselho Nacional de Justiça, em sede de reclamação disciplinar,
proceder a uma nova apuração dos mesmos fatos, não sendo admissível a duplicidade apuratória. 3. Não se verifica hipótese de promover revisão
ou apuração complementar dos fatos por esta Corregedoria Nacional de Justiça, uma vez que exauriente e bem fundamentada a decisão da
Corregedoria local. 4. Recurso administrativo a que se nega provimento. 3. Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, I, do Regimento Interno do
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Conselho Nacional de Justiça, determino o arquivamento sumário do presente expediente, com baixa. Intimem-se. Publique-se. Após, arquive-
se. Brasília, data registrada no sistema. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO Corregedor Nacional de Justiça J5/F70 3


